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Ata nº 24 / XIII / 1.ª SL 

 

Aos três dias do mês de maio de 2016, pelas dezasseis horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Estrangeiros, na sala 7 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta Ata, com a seguinte, 

 

 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações gerais; 

 

2. Apreciação e votação do Parecer da Proposta de Resolução n.º 3/XIII/1ª 
Aprova a retirada da reserva formulada à alínea g) do artigo 10.º do Protocolo 
relativo aos Privilégios e Imunidades da Organização Europeia para a Exploração 
de Satélites Meteorológicos (EUMETSAT), adotado em Darmstadt, em 1 de 
dezembro de 1986 

 

 Deputada autora do parecer- Isabel Santos (PS) 
 

3. Aprovação de Ata 
 

Ata n.º 23, de 28 de abril de 2016  

 
4. Outros assuntos 

 

________________________ 

 

 

Ponto 1. 

 

Aberta a reunião, o Senhor Presidente da Comissão deu as boas vindas a todos os 

Deputados presentes, e informou, seguidamente, dos contractos estabelecidos com o 

Gabinete do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares, em vista do 

agendamento da audição regimental do Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

prevista para maio. A Proposta indicava a data de 31 de maio, pelas 16 horas, a qual não 

mereceu oposição por nenhum dos Grupos Parlamentares, tendo tal data ficado assente 
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para os referidos efeitos.  

 

Ponto 2.  

Neste ponto da O. D., o Senhor Presidente concedeu a palavra à Senhora Deputada 

Isabel Santos (PS) para apresentação do seu Relatório, no âmbito da Proposta de 

Resolução (PPR) n.º 3/XIII/1.ª. Referiu a Senhora Deputada que, não obstante ter o 

Relatório pronto, não iria apresentá-lo, entendendo dever discutir em Plenário da 

comissão um aspeto diretamente relacionado com a PPR em apreço. Com efeito, 

verifica-se que o levantamento da reserva que é objeto da alteração ao Protocolo relativo 

a Privilégios e Imunidades da EUMETSAT, embora venha, genérica e abstratamente, 

resolver a situação para o futuro, não vem dotada de eficácia retroativa que permita 

solucionar a concreta situação do cidadão que havia apresentado perante o Parlamento a 

Petição n.º 416/XII/1.ª e em cujo Relatório era reconhecida razão ao peticionário, num 

diferendo de natureza fiscal diretamente resultante da aposição, em tempo, pelo estado 

português, da reserva que agora se pretende remover. Mais sugeriu que fosse a 

Comissão, nos termos regimentais aplicáveis, a pedir ao Governo, autor da PPR, uma 

explicação formal da situação, na intenção de poder, ainda, vertê-la no texto da Proposta. 

 

Interveio o Senhor Presidente que fez o ponto de situação desta matéria, relembrando 

que as informações disponíveis nos Serviços indicam estar o cidadão em causa 

confrontado com um processo de execução fiscal, com penhora da respetiva residência 

pessoal. Mais informou a comissão que, em contacto informal mantido pela manhã com a 

Senhora Ministra do Mar __ que é a tutela da EUMETSAT __ lhe foi transmitido o 

desconhecimento da matéria. Concluiu, propondo ao Plenário que a PPR n.º 3/XIII/1.ª, 

pelos motivos expostos, não fosse votada, e que os Serviços elaborassem um projeto de 

pergunta de esclarecimento às tutelas envolvidas __ Negócios Estrangeiros, Finanças, e 

Mar __, de forma a avaliar da possibilidade de o texto da Proposta poder vir ainda a 

conferir tratamento desta questão concreta que é, por sinal, caso único. Mais, opinou no 

sentido da desnecessidade de ouvir formalmente a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa acerca da matéria. 

Colocada à votação, a proposta do Senhor Presidente foi aprovada por unanimidade dos 

Deputados presentes. Ficando os Serviços mandatados para elaborar um projeto de 

pergunta formal ao Governo, a ratificar pelos diferentes Grupos Parlamentares. 
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Pediu a palavra o Senhor Deputado Paulo Neves (PSD) para saudar o Senhor 

Deputado Jorge Moreira da Silva pela sua recente candidatura ao Secretariado-Executivo 

da convenção da Organização das Nações Unidas para as Alterações Climáticas, apesar 

de não ter sido o escolhido, como já é público. 

 

Interveio o Senhor Deputado Jorge Moreira da Silva (PSD) para esclarecer o Plenário 

da Comissão acerca da candidatura que havia formalizado no início do ano ao 

supracitado Secretariado-Executivo, a qual, intencionalmente, procurou gerir de forma 

discreta e autónoma, prescindindo para tal do apoio oficial do Governo português, 

embora este, na fase final do processo, lhe tivesse prestado apoio institucional, que 

agradeceu. Tendo chegado à fase da short-list de cinco candidatos, constatou que os 

critérios geográficos e de género associados à escolha deste e de outros cargos que, 

entretanto, corriam em paralelo, acabaram por inviabilizar a sua indigitação. No entanto, 

considera que a sua candidatura e a fase a que logrou chegar, foi de modo a honrar o 

Parlamento nacional. 

 

Interveio o Senhor Presidente para felicitar a apresentação da candidatura pelo Senhor 

Deputado Jorge Moreira da Silva, pese embora o desenlace final do processo, o qual, 

porém, atentos os condicionalismos conhecidos, prestigiou o Parlamento e os políticos 

nacionais.  

 

Ponto 3.  

Foi lida a Ata n.º 24, de 3 de maio do corrente ano. Colocada à votação, foi a mesma 

aprovada por unanimidade dos Deputados presentes. 

 

Ponto 4.  

Neste ponto da OD, interveio o Senhor Deputado Paulo Neves (PSD), informando que o 

seu Grupo Parlamentar acabara de dar entrada de um Requerimento, a ser apreciado na 

Comissão, em vista da audição do Senhor Embaixador de Timor-Leste, junto da CPLP, 
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Antonino Araújo, na qualidade de chefe da equipa de observadores da CPLP que, 

recentemente, seguiu o processo eleitoral na Guiné-Equatorial, dadas declarações por 

aquele prestadas indiciando alguma constrições de movimentos dos observadores, 

ocorridas durante a campanha eleitoral.  

 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para, em nome do Grupo Parlamentar do 

PS, saudar a atrás mencionada candidatura de Senhor Deputado Jorge Moreira da Silva, 

louvando a apresentação de candidaturas nacionais a uma organização tão complexa e 

exigente como a ONU. Relativamente ao Requerimento entregue pelo PSD vai aguardar a 

sua distribuição, reservando-se a opinião do seu Grupo Parlamentar para o momento em 

que o mesmo for discutido na Comissão. 

 

Interveio a Senhora Deputada Paula Teixeira da Cruz (PSD), colocando a hipótese de 

uma delegação desta Comissão se deslocar a Lesbos, na Grécia, de forma a inteirar-se, 

presencialmente, da situação vivida pelas crianças refugiados, em muitos casos separadas 

das respetivas famílias e que são alvo frequente de redes do crime organizado, 

designadamente, para efeito de tráfico de órgãos humanos.  

 

Interveio o Senhor Deputado Carlos Páscoa Gonçalves (PSD) para informar ter 

decorrido no Parlamento uma reunião do Plenário do Conselho das Comunidades 

Portuguesas, na qual forma eleitos para o Conselho Permanente, o Professor Flávio 

Martins (Brasil), Presidente, o Senhor Nelson Ponte Graça (Estados Unidos da América), 

Vice-Presidente, e a Senhora Milú Almeida (Venezuela), Secretária. 

 

Interveio o Senhor Deputado Paulo Pisco (PS) para secundar a preocupação da Senhora 

Deputada Paula Teixeira da Cruz, que merece ser convenientemente discutida nesta 

Comissão. Acerca da recente reunião do Conselho das Comunidades, relembrou a 

relevância deste órgão, quer pela sua representatividade alargada, abrangendo todas as 

partes do mundo onde existem comunidades portuguesas, quer ainda, por ser um órgão 

consultivo do Governo. Salientou o facto de uma delegação deste Conselho ter sido 
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recebida tanto pelo Senhor Presidente da República, como pelo Senhor Primeiro-Ministro, 

tendo os trabalhos sido abertos pelo Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros. A 

finalizar, propôs que a Comissão elaborasse e remetesse ao Conselho recém-eleito uma 

mensagem de felicitações. 

 

A finalizar, relembrou o Senhor Presidente que a próxima reunião terá lugar no dia 11 de 

maio, pelas 11.30 horas. Nada mais havendo a tratar, declarou encerrada a reunião pelas 

dezasseis horas e cinquenta e cinco minutos. 

A presente reunião possui registo áudio consultável em: 

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_CNECP/CNECP_20160503.mp3 

 

Palácio de S. Bento, 3 de maio de 2016 

 

O Presidente da Comissão, 

 

(Sérgio Sousa Pinto) 

  

http://media.parlamento.pt/site/XIIILEG/1SL/COM/02_cnecp/CNECP_20151201.mp3
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Alberto Martins 

 Ângela Guerra 

 Carlos Páscoa Gonçalves 

 Domicilia Costa 

 Filipe Lobo D' Ávila 

 Gabriela Canavilhas 

 Isabel Santos 

 Joana Lima 

 Jorge Moreira da Silva 

 Lara Martinho 

 Nuno Magalhães 

 Paula Teixeira da Cruz 

 Paulo Neves 

 Paulo Pisco 

 Pedro Filipe Soares 

 Sérgio Azevedo 

 Sérgio Sousa Pinto 

 Adão Silva 

 Carla Cruz 

 Wanda Guimarães 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Carlos Alberto Gonçalves 
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 João Oliveira 

 José Cesário 

 Ricardo Baptista Leite 

 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Ascenso Simões 

 Porfírio Silva 

 
______________________________ 

 
A presente Ata foi aprovada em reunião da Comissão de Negócios Estrangeiros e 
Comunidades Portuguesas, realizada no dia 11/05/2016.  


